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PORTARIASPROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 50, de 30, de março de 2023. Determina instauração de Sindicância Administrativa, na forma que indica. O PROCURADOR GERAL 
DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 21, XII, da Lei Municipal Nº 3.269, de 14 de Julho de 2021. CONSIDERANDO o 
art. 163 da Lei Complementar n.º 01, de 23 de dezembro de 2009 e o disposto no art. 2º do Decreto Nº 1.070, de 1º de novembro de 2019; CONSIDE-
RANDO o inteiro teor do Processo nº 2023002530; RESOLVE: Art. 1º Determinar a instauração de Sindicância Administrativa, por parte da Comissão 
de Sindicância do Município, para apurar a suposta ocorrência de infração disciplinar, atribuída ao Servidor GLAUTER CARLOS FÉLIX, matrícula: 
0000074318, que exerce o cargo de Médico no Município de Caucaia, conforme os fatos narrados no Processo nº 2023002530. Art. 2º A Comissão de 
Sindicância, cujos membros foram designados pelas Portarias nº 41, de 09 de fevereiro de 2021 e nº 07, de 12 de janeiro de 2022, ambas de lavra do 
Procurador-Geral do Município terá um prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de instauração para a entrega do Relatório Final, prorro-
gáveis, uma única vez, por igual período, em caso de força maior. Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. GABINETE 
DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 30 de março de 2023. GUTHEMBERG HOLANDA BEZERRA DE SOUZA 
- Procurador – Geral do Município de Caucaia Mat. 74.227 - OAB/CE 22.991.

PORTARIA Nº 51, de 30 de março de 2023. Determina instauração de Sindicância Administrativa, na forma que indica. O PROCURADOR GERAL 
DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 21, XII, da Lei Municipal Nº 3.269, de 14 de Julho de 2021. CONSIDERANDO o 
art. 163 da Lei Complementar n.º 01, de 23 de dezembro de 2009 e o disposto no art. 2º do Decreto Nº 1.070, de 1º de novembro de 2019; CONSIDE-
RANDO o inteiro teor do Processo nº 2023002528; RESOLVE: Art. 1º Determinar a instauração de Sindicância Administrativa, por parte da Comissão 
de Sindicância do Município, para apurar a suposta ocorrência de infração disciplinar, atribuída ao Servidor MARCELO DE SÀ PEREIRA BESSA 
MOREIRA, matrícula nº 0000035396, ocupante do cargo de auxiliar operacional, no Município de Caucaia, conforme os fatos narrados no Processo 
nº 2023002528. Art. 2º A Comissão de Sindicância, cujos membros foram designados pelas Portarias nº 41, de 09 de fevereiro de 2021 e nº 07, de 12 
de janeiro de 2022, ambas de lavra do Procurador-Geral do Município terá um prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de instauração para 
a entrega do Relatório Final, prorrogáveis, uma única vez, por igual período, em caso de força maior. Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da 
data da sua publicação. GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 30 de março de 2023. GUTHEMBERG 
HOLANDA BEZERRA DE SOUZA - Procurador – Geral do Município de Caucaia Mat. 74.227 - OAB/CE 22.991.

PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 114, DE 01 DE MARÇO DE 2023. SUSPENDE FÉRIAS DE SERVIDOR NA FORMA QUE INDICA. O SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, 
inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSI-
DERANDO o disposto no art. 57 da Lei Complementar nº 01, de 23 de dezembro de 2009. CONSIDERANDO o motivo de superior interesse público, 
acerca das atividades da Secretaria Municipal de Educação desenvolvidas pelo (a) servidor (a). RESOLVE: Art. 1º. SUSPENDER, o gozo de férias 
referente ao período aquisitivo de 2022/2023 previstas anteriormente para o mês de março de 2023, do servidor ANTÔNIO DE FRANÇA E SILVA, 
detentor do cargo comissionado de ASSESSOR ESPECIAL II, matrícula nº 82850. Art. 2º. O período de férias supracitado será gozado posteriormente. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à conta da dotação própria da Secretaria Municipal de Educação, consignada no 
vigente orçamento do Poder Executivo Municipal. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 01 de março de 2023. SER-
GIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação.

PORTARIA Nº 149, DE 15 DE MARÇO DE 2023. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe foram delegadas 
pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Caucaia c/c art. 3º do Decreto n.º 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO, a Lei nº 2114, de 23 de dezembro de 2009, e Lei nº 2172, de 
25 de outubro de 2010, com o Decreto Nº 543, de 19 de fevereiro de 2014; CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 22 de 31 de dezembro de 2014 
e o Decreto nº 889 de 03 de julho de 2017; RESOLVE: Art. 1º CESSAR EFEITO DA GRATIFICAÇÃO DE ESTIMULO À GESTÃO, no valor de R$ 
462,00 com data retroativa a 09 de março de 2023, da servidora GARDENIA MARIA CHAVES TEIXEIRA DA SILVA, Matrícula: 78788, ocupante do 
cargo de provimento em comissão de Núcleo Gestor como COORDENADOR PEDAGÓGICO D, SIMBOLOGIA NGE-6, lotada no GILDA BRAGA 
ROCHA CEI, de acordo com a Lei Complementar n.º 94, de 23 de dezembro de 2021, regulamentado pelo Decreto nº 1241, de 30 de dezembro de 
2021. Art. 2º As despesas decorrentes desta Portaria correrão à conta da dotação própria da Secretaria Municipal de Educação, consignada no vigente 
orçamento do Poder Executivo Municipal. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023. SERGIO 
AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação.GEORGE VERAS BANDEIRA - Secretário Municipal de Finanças, Planejamento 
e Orçamento.
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PORTARIA Nº 156, DE 21 DE MARÇO DE 2023. Concede READAPTAÇÃO DEFINITIVA à servidora efetiva FRANCISCA DE LOURDES 
SANTANA CAETANO. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do art. 59, inciso IV e VII e art. 143, inciso I, alínea a parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 
3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO o inteiro teor do Processo nº 2022020790 de 26/12/2022. RESOLVE: Art.1º. 
CONCEDER, à servidora efetiva FRANCISCA DE LOURDES SANTANA CAETANO, matrícula 38114, ocupante do cargo de Auxiliar Operacio-
nal, a READAPTAÇÃO DEFINITIVA a partir de 10 de março de 2023, devendo a mesma desenvolver as atividades dispostas no rol da Decisão da 
Comissão de Assuntos e Assistência a Saúde - CAAS, em compatibilidade com a Secretaria Municipal de Educação. Art. 2º. A READAPTAÇÃO será 
efetivada em cargos de atribuições afins, respeitadas a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos. Art. 3º. Esta Portaria 
entra em vigor na data da sua publicação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2023. SERGIO AKIO 
KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão 
de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 157, DE 21 DE MARÇO DE 2023. Concede READAPTAÇÃO TEMPORÁRIA aos (as) servidores (as). Constantes no Anexo Único 
desta portaria. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos 
termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, 
de 26 de dezembro de 2013. CONSIDERANDO os laudos médicos periciais e as decisões da comissão constantes nos processos citados nesta Portaria; 
RESOLVE: Art.1º. CONCEDER, aos (as) servidores (as) efetivos (as) constantes no Anexo Único desta Portaria, de READAPTAÇÃO TEMPORÁ-
RIA, devendo os (as) mesmos (as) desenvolverem as atividades dispostas no rol da Decisão da Comissão de Assuntos e Assistência a Saúde - CAAS, 
em compatibilidade com a Secretaria Municipal de Educação. Art. 2º. A READAPTAÇÃO será efetivada em cargos de atribuições afins, respeitadas a 
habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos. Art. 3º. Durante o período da readaptação temporária o (a) servidor (a) deverá 
obter tratamento e ou frequência no Programa de Reabilitação junto a Secretaria Municipal de Saúde. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2023. SERGIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA 
MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 157 DE 21 DE MARÇO DE 2023.

ORD MAT NOME CARGO PERIODO PROCESSO

1 35746 ANA PAULA DA SILVA SOUSA FORTE AUXILIAR OPERACIONAL 21/12/2022 A 20/12/2023 2022018159

2 37805 ANGELA ANGELICA OLIVEIRA DIAS PROFESSOR EDUC. BÁSICA 13/02/2023 A 12/02/2024 2022020712

3 47307 CINTIA FREIRE ALVES PROFESSOR EDUC. BÁSICA 01/02/2023 A 02/02/2024 2023001055

4 36005 JOYCILANE GARCIA LIMA AMORIM AUXILIAR OPERACIONAL 01/02/2023 A 02/02/2024 2022020425

5 35789 MARCIA DANTAS CASTELO BRANCO PROFESSOR EDUC. BÁSICA 01/02/2023 A 02/02/2024 2022020701

6 38662 MARIA IRACI FREITAS PONTES PROFESSOR EDUC. BÁSICA 15/02/2023 A 14/02/2024 2023001528

7 47429 MARIA SELMA MONTEIRO DA SILVA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 06/02/2023 A 05/02/2024 2023000630

8 12826 MICHELLA RITA SANTOS FONSECA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 10/01/2023 A 09/01/2024 2022020449

9 52136 PAMELLA ARAUJO DANTAS PROFESSOR EDUC. BÁSICA 06/02/2023 A 05/02/2024 2022020728

10 11918 PAULO RICARDO NOBREGA PROFESSOR EDUC. BÁSICA 13/02/2023 A 12/02/2024 2023000640

11 38375 REGIANE DE OLIVEIRA ALEXANDRE PROFESSOR EDUC. BÁSICA 13/02/2023 A 12/02/2024 2022020521

12 51545 REGINA CELIA VIEIRA DE MOURA AUXILIAR OPERACIONAL 13/02/2023 A 12/02/2024 2022020862

13 12482 WLADIA RICARDO DA SILVA VASCONCELOS AUXILIAR OPERACIONAL 23/01/2023 A 22/01/2024 2022020845

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 21 de março de 2023. SERGIO AKIO KOBAYASHI - Secretário Municipal 
de Educação. ANA CLÁUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA N° 161, DE 28 DE MARÇO DE 2023. Institui o Programa Municipal de Lavagem de Mãos e Higiene para crianças e adolescentes na 
pré-escola e séries inicias do ensino fundamental. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 
pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a, parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Caucaia c/c art. 3º do Decreto n° 516, de 26 de dezembro de 2013. RESOLVE: Art. 1° lnstituir, no ambito do Municipio de Caucaia, o Programa 
Municipal de Lavagem de Mãos e Higiene para crianças e adolescentes na pré-escola e séries iniciais do ensino fundamental. Art. 2° A implantação do 
Programa será realizada nas escolas públicas municipais. Considerando as vulnerabilidades locais e tendo em vista a promoção da saúde e bem-estar 
social de crianças e adolescentes. Parágrafo único. A implantação do Programa será realizada de forma escalonada, considerando metas progressivas, 
não inferiores a 10% das escolas públicas municipais, por ano, e critérios técnicos a serem definidos pela Secretaria Municipal de Educação. CAPITU-
LO I  - DAS DIRETRIZES.   Art. 3°. Atuação articulada, de forma intersetorial, tendo em vista o desenvolvimento de estratégias e ações conjuntas entre 
gestores e técnicos municipais das areas de educação, saúde e assistência social, incluindo o responsável pelo abastecimento de água para consumo 
humano, dentre outros atores locais estratégicos. Art.4°. Participação social para o desenvolvimento do Programa, como estratégia para a disseminação 
do conhecimento no âmbito da comunidade escolar e a nível comunitário.  Art.5°. Desenvolvimento de boas práticas de higiene e limpeza no ambiente 
escolar, incluindo estratégias de comunicação sobre os procedimentos corretos para a lavagem de mãos e boas práticas de higiene, afixados em locais 
estratégicos das escolas. Art.6º. O ambiente escolar deve estar dotado de pias com água potável e sabão para o desenvolvimento de atividades coletivas 
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PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

PORTARIA Nº 48, DE 29 DE MARÇO DE 2023. AUTORIZA RETORNO AO EXERCICIO FUNCIONAL A SERVIDORA MYKAELLA CRIS-
TINA ANTUNES NUNES. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe 
foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 4º inciso VI do 
Decreto n. º 516, de 26 de dezembro de 2013; CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 83, da Lei Complementar nº 01, de 23 de dezembro de 2009; 
CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 50, DE 29 DE MARÇO DE 2021, que concedeu LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR 
SEM REMUNERAÇÃO, do período de 01/04/2021 a 01/04/2023; RESOLVE: Art. 1º AUTORIZAR, O RETORNO AO EXERCÍCIO FUNCIONAL, 
A PARTIR DE 03 DE ABRIL DE 2023, da servidora MYKAELLA CRISTINA ANTUNES NUNES, matrícula: 44747, ocupante do cargo efetivo de 
Psicóloga, lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, visto que a servidora se encontra apta após permanecer em licença 
para tratar de interesses particulares. Art. 2º Registre-se, publique-se e cumpra-se. Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, em 29 de março de 2023. ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA - Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho. ANA CLAUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de 
Pessoas e Tecnologia.

PORTARIA Nº 49, DE 29 DE MARÇO DE 2023. Exonerar, JOSILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO, membro do Conselho Tutelar. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do 
Poder Executivo, nos termos do art. 62, inciso V e art. 143, inciso II, alínea a parágrafo único, ambos da Lei Orgânica do Município de Caucaia c/c art. 
3º do Decreto n.º 516, de 26 de dezembro de 2013. RESOLVE: Art. 1º EXONERAR, a partir de 01 de abril de 2023, membro do Conselho Tutelar, JO-
SILEIDE TOME RODRIGUES NASCIMENTO, nomeada através da Portaria N° 43, de 02 de março de 2023 em substituição de férias do Conselheiro 
Tutelar MARCUS BENTO ALVES, mat. 73513. Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário; GABINETE DA SECRETÁRIA ANA NATÉCIA 
CAMPOS OLIVEIRA, em 29 de março de 2023. ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA - Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e 
Trabalho. ANA CLAUDIA FERREIRA MOURA - Secretária Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CAUCAIA - COMDICA RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO COMDICA/ SDST Nº 09, DE 30 DE MARÇO DE 2023. Institui a Comissão Especial para o processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar do Município de Caucaia/CE, regulamenta a campanha eleitoral, traz as condutas vedadas e seu processamento, bem como as normas 
regulamentadoras do processo de escolha. A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente (COMDICA) de Caucaia, no 
uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 2.227 de maio 2011 e pelo Regimento Interno do COMDICA, em Reunião 
extraordinária realizada em 30 de março de 2023; CONSIDERANDO, a Lei municipal n° 2.227 de maio de 2011, que dispõe sobre a reorganização do 
conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente do município de Caucaia; CONSIDERANDO, a Lei Municipal n° 2.226 de maio de 2011, 
que dispõe sobre a reorganização e funcionamento do fundo do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente do município de Caucaia; 
CONSIDERANDO, o regimento interno do conselho municipal do direito da criança e do adolescente do município de Caucaia (COMDICA); CON-
SIDERANDO, a lei municipal n° 2.227 de maio de 2011 em seu Art.4° inciso XIX que dispõe sobre a competência do conselho municipal dos direitos 
das crianças e adolescentes, realizar o processo de escolho dos membros dos conselhos tutelares, sob a fiscalização do ministério público; CONSIDE-
RANDO, o art. 32 da Lei Municipal n° 3.576, de 28 de março de 2023, que dispõe sobre a reorganização e funcionamento do fundo do conselho mu-
nicipal dos direitos da criança e do adolescente do município de Caucaia. RESOLVE: CAPÍTULO I – DA COMISSÃO ESPECIAL. Art. 1o Fica 
instituída a Comissão Especial com o objetivo de conduzir o processo de escolha unificado dos membros do Conselho Tutelar do Município de Caucaia/
CE, para o mandato 2024/2028, sendo composta por 4 (quatro) conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, garan-
tindo a paridade entre governo e sociedade civil. § 1o Não poderão fazer parte da Comissão Especial os conselheiros que concorrerão ao processo de 
escolha para membro do Conselho Tutelar ou os cônjuges, companheiros, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclu-
sive, de candidatos inscritos. § 2o Caso algum membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente venha a se tornar impedido 
por conta do disposto no § 1o deste artigo, será afastado da Comissão, sendo substituído por outro conselheiro. Art. 2o Integram a Comissão Especial 
os seguintes conselheiros: I – (Carolina de Oliveira Aguilar), representante governamental; II – (Andréa Herculano de Paula Oliveira), representante 
governamental; III – (Geraldo Simplício de Oliveira), representante da sociedade civil; IV – (Tatiana Viana Fontenele), representante da sociedade 
civil. § 1º Em caso de impedimento, ausência ou afastamento de um dos representantes governamentais, este será substituído por: (Rosana Brasil de 
Andrade). § 2º Em caso de impedimento, ausência ou afastamento de um dos representantes da sociedade civil, este será substituído por: (Antônio 
Fernando da Silva). § 3º O COMDICA deverá, entre os membros da Comissão Especial, eleger um Coordenador, cujo voto prevalecerá em caso de 
empate. Art. 3o Compete à Comissão Especial analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes ins-
critos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação, candidatos que não atendam aos requisitos exigidos, 
indicando os elementos probatórios. § 1o Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento dos requisitos le-
gais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à Comissão Especial: I – Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 

de lavagem de mãos, com frequência mínima semanal. Art.7°. O fornecimento de água potável deve ser realizado de forma contínua, ou seja, sem 
interrupções na prestação deste serviço essencial. CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS. Art. 8°. Fica estabelecido o 
prazo máximo de 03 (três) meses, contados á partir da data de publicação desta Portaria, para a elaboração do planejamento estratégico relacionado à 
implantação do referido Programa, incluindo as metas progressivas e critérios técnicos descritos no parágrafo único do Art. 2°.  Art. 9°. Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 28 de março de 2023. Sergio Akio 
Kobayashi - Secretário Municipal de Educação.
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defesa; II – Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; III – Comunicar ao Ministério Público. Art. 4o Das decisões da Comissão 
Especial caberá recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para 
decisão com o máximo de celeridade. Parágrafo único. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial encarregada de realizar o processo de escolha 
publicará a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público. Art. 5o São atribuições da Comissão Especial: I – Realizar reunião 
destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, sob pena de imposição das sanções 
previstas na legislação local; II – Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de divulgação do 
processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; III – Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação, 
denúncias e outros incidentes ocorridos a partir do lançamento do edital, durante a campanha e no dia da votação; IV – Se utilizadas urnas eletrônicas, 
providenciar o encaminhamento da lista dos candidatos ao Tribunal Regional Eleitoral, observando rigorosamente a forma e o prazo estabelecido pela 
Justiça Eleitoral; caso não haja utilização de urnas eletrônicas, providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado, preferencial-
mente seguindo os parâmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral; V – Escolher, mediante posterior homologação do COMDICA, e divulgar os 
locais do processo de escolha, preferencialmente seguindo o zoneamento da Justiça Eleitoral; VI – Selecionar e convocar, preferencialmente junto aos 
órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem como seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proce-
der no dia do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; VII – Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar e Guarda 
Municipal local, a designação de efetivo para garantir a ordem e a segurança dos locais do processo de escolha e apuração; VIII – Divulgar, imediata-
mente após a apuração, o resultado do processo de escolha; e  IX – Resolver os casos omissos. Art. 6º Compete à Comissão Especial processar e deci-
dir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propa-
ganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma de resolução específica. Art. 7º 
Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Art. 8o A Comissão Especial deve notificar o Ministério Público, com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, de todas as 
reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as 
decisões nelas proferidas e de todos os incidentes verificados. CAPÍTULO II – DA PROPAGANDA: Art. 9º Aplicam-se, no que couber, as regras 
relativas à campanha eleitoral previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as seguintes vedações, que poderão ser 
consideradas aptas para gerar idoneidade moral do candidato: I – abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de comunicação social, 
com previsão legal no art. 14, § 9o, da Constituição Federal; na Lei Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e art. 237 do Código 
Eleitoral, ou as que as sucederem; II – doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes 
de pequeno valor; III – propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público; III – a participação de 
candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de inaugurações de obras públicas; IV – abuso do poder político-partidário assim entendido como 
a utilização da estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de escolha; V – abuso do poder religioso, assim enten-
dido como o financiamento das candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de qualquer 
religião, nos termos da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores; VI – favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a 
utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública Municipal; VII – confecção e/ou distribuição de 
camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em vestuário; VIII – propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por 
meios insidiosos e propaganda enganosa: a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe o sosse-
go público ou que prejudique a higiene e a estética urbana; b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento, pro-
messa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; c) considera-se propaganda enga-
nosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que, 
sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo 
de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura. IX – Propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem como 
por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa. X – Abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma 
de resolução a ser editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. § 1o É vedado aos órgãos da Administração Pública 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como de natureza eleitoral, ressalvada 
a divulgação do pleito e garantida a igualdade de condições entre os candidatos. § 2o É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores 
públicos candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha 
dos membros do Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de cassação do registro de candidatura e nulidade de 
todos os atos dela decorrentes. §3º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes responsabilidades nos excessos pratica-
dos por seus apoiadores; §4º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem possibilidade de constituição de chapas. § 
5º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de 
terceiros ou divulgação dos fatos sabidamente inverídicos. § 6o No dia da eleição, é vedado aos candidatos: a) utilização de espaço na mídia; b) trans-
porte aos eleitores; c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata; d) distribuição de material de propaganda 
política ou a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusi-
ve "boca de urna". §7º É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por candidato, revelada exclu-
sivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos. § 8o É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de 
condições a todos os candidatos. § 9o O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa infratora às penalidades previstas no art. 
56 da Lei Federal n. 9.504/1997. Art. 10 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos responsáveis ou beneficiados à cassação de 
seu registro de candidatura ou diploma. § 1o A inobservância do disposto no art. 9º sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação e os candidatos 
beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este 
for maior, sem prejuízo da cassação do registro da candidatura e outras sanções cabíveis, inclusive criminais. § 2o Compete à Comissão Especial do 
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processo de escolha processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, podendo, inclusive, determinar 
a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma 
da resolução específica, comunicando o fato ao Ministério Público. §3º Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo 
de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Art. 11 A propaganda eleitoral poderá ser 
feita com santinhos constando apenas número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum vitae, admitindo-se ainda a realização de debates e 
entrevistas, com garantia de igualdade de condições entre todos os candidatos. § 1o A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é 
permitida após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relação oficial dos candidatos considerados habili-
tados. § 2o É admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de página própria na rede mundial de compu-
tadores, para divulgação do processo de escolha e apresentação dos candidatos a membro do Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade de 
espaço para todos. §3o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante o período eleitoral, organizar sessão, aberta a 
toda a comunidade e amplamente divulgada, para a apresentação de todos os candidatos a membros do Conselho Tutelar. §4º Os candidatos poderão 
promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular. § 5º A 
propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas: I- Em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com en-
dereço eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; 
II- Por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, vedada realização de disparo em massa; III- por meio 
de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos 
ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo. CAPÍTULO III – DAS CONDUTAS 
VEDADAS E SEU PROCESSAMENTO: Art. 12 A campanha dos candidatos a membros do Conselho Tutelar é permitida somente após a publicação 
da lista final dos candidatos habilitados no Processo de Escolha e será encerrada à meia-noite da véspera do dia da votação. Art. 13 Serão consideradas 
condutas vedadas aos candidatos devidamente habilitados ao Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Caucaia/CE e aos seus prepos-
tos e apoiadores aquelas previstas no edital de abertura do certame, na Lei Municipal n. 3.576/2023 e na Resolução n. 231/2022 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), com especial destaque ao seu art. 8º. Art. 14 O desrespeito às regras apontadas no art. 2o desta 
Resolução poderá caracterizar inidoneidade moral, deixando o candidato passível de impugnação da candidatura, por conta da inobservância do requi-
sito previsto no art. 133, inc. I, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Art. 15 Qualquer cidadão ou candidato poderá 
representar à Comissão Especial contra aquele que infringir as normas estabelecidas no edital, na Resolução n. 231/2022 do Conanda ou na Lei Muni-
cipal n. 3.576/2023, instruindo a representação com provas ou indícios de provas da infração. §1º Cabe à Comissão Especial registrar e fornecer pro-
tocolo ao representante, para acompanhamento do procedimento instaurado. §2º Serão admitidas denúncias anônimas, desde que acompanhada de 
elementos mínimos de prova ou com indicação da forma que a Comissão Especial pode acessá-la. §3º Caso o denunciante assim solicite, a Comissão 
Especial pode decretar, havendo fundamentos legítimos, o sigilo de seu nome, facultando acesso apenas ao Ministério Público e à autoridade judiciária, 
caso solicitado. §4º As denúncias poderão ser encaminhadas pessoalmente à Comissão Especial, que as receberá nos dias úteis na Rua Santa helena, n 
162. bairro: parque soledade, Caucaia, no horário de 09:00 às 15:00. §5º As denúncias poderão também ser encaminhadas por telefone para o número 
(85) 98194-3100 (com WhatsApp) ou para o e-mail conselhosocial@sas.caucaia.ce.gov.br. §6º Caso qualquer membro do COMDICA tome conheci-
mento da prática de conduta vedada, por qualquer meio, deverá imediatamente comunicar o fato e as provas a que teve acesso à Comissão Especial, 
para instauração, de ofício, do respectivo procedimento administrativo. § 7º O Ministério Público será cientificado da instauração de todo e qualquer 
procedimento instaurado pela Comissão Especial. Art. 16 No prazo de 1 (um) dia contado do recebimento da notícia da infração às condutas vedadas 
previstas nesta Resolução, a Comissão Especial deverá instaurar procedimento administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, expedindo-se 
notificação ao infrator para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 2 (dois) dias contados do recebimento da notificação (art. 11, § 3o, inc. I, da 
Resolução n. 231/2022 do Conanda). Parágrafo único. Havendo motivo relevante e comprovado o perigo na demora do julgamento, a Comissão pode-
rá determinar, fundamentadamente em medida liminar, a retirada imediata ou a suspensão da propaganda e o recolhimento do material de campanha 
considerado irregular. Art. 17 A Comissão Especial poderá, no prazo de 2 (dois) dias do término do prazo da defesa: I – Arquivar o procedimento ad-
ministrativo, se entender não configurada a infração ou não houver provas suficientes da autoria, notificando-se o representado e o representante, se for 
o caso; II – Determinar a produção de provas em reunião designada no máximo em 2 (dois) dias contados do decurso do prazo previsto no caput (art. 
11, § 3o, inc. I, da Resolução n. 231/2022 do Conanda). § 1o No caso do inc. II, o representante e o representado serão intimados a, querendo, compa-
recerem à reunião designada e efetuarem perguntas para as testemunhas ouvidas; § 2o Eventual ausência do representante ou do representado não 
impede a realização da reunião a que se refere o inc. II, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. § 3º As partes poderão ser representadas, 
durante todas as etapas do procedimento, por advogado, desde que junte procuração nos autos, porém a ausência de defesa técnica não acarretará ne-
nhum tipo de nulidade. Art. 18 Finalizada a reunião designada para a produção das provas indicadas pelas partes, a Comissão Especial decidirá, funda-
mentadamente, em até 2 (dois) dias, notificando-se, em igual prazo, o representado e, se for o caso, o representante, que terão também o mesmo prazo 
para interpor recurso, sem efeito suspensivo, à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 11, § 5o, da Resolução 
n. 231/2022 do Conanda). § 1o A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente decidirá em 2 (dois) dias do término do 
prazo da interposição do recurso, reunindo-se, se preciso for, extraordinariamente (art. 11, § 5o, da Resolução n. 231/2022 do Conanda); § 2o No jul-
gamento do recurso não será admitida reabertura da instrução, porém será facultada a sustentação oral aos envolvidos de até 10 (dez) minutos por 
parte, sendo dispensável a intimação destas para o julgamento. Art. 19 Os nomes dos candidatos cassados deverão permanecer nas cédulas ou insemi-
nados nas urnas eletrônicas. Parágrafo único. Os votos atribuídos ao candidato cassado serão considerados nulos. Art. 20 Para que o teor desta Resolu-
ção seja de conhecimento de todos os munícipes e candidatos, ela deverá ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário Oficial do Município, no 
sítio eletrônico e nas redes sociais da administração municipal, bem como noticiada em rádios, jornais e outros meios de divulgação. Parágrafo único. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dará ampla divulgação dos telefones, endereços eletrônicos e locais onde poderão ser 
encaminhadas denúncias de violação das regras de campanha. Art. 21 A Comissão Especial fará reunião com todos os candidatos habilitados em 2 
(dois) momentos do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar: a) tão logo seja publicada a relação final dos(as) candidatos(as) conside-
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rados(as) habilitados(as). b) na semana anterior ao dia da votação, com foco nas vedações específicas da votação, organização do pleito e participação 
de fiscais dos candidatos. § 1º Em cada uma das solenidades será registrada ata da reunião, com a lista de presença dos candidatos e dos membros da 
Comissão Especial. § 2º Eventual ausência não isenta o candidato do cumprimento das regras do processo de escolha. Art. 22 Os procedimentos admi-
nistrativos de que tratam essa resolução poderão ser instaurados após a data da eleição, inclusive para apuração de condutas vedadas praticadas na data 
da votação e deverão ser concluídos antes da posse dos membros do Conselho Tutelar eleitos pela comunidade. Parágrafo único. Aplicam-se, no que 
couber, as disposições desta resolução às eventuais irregularidades relativas à organização e condução do pleito em geral, cabendo à Comissão Especial 
processar e julgar as representações, com direito de recurso à Plenária do CMDCA. CAPÍTULO IV – DAS REGRAS DO PROCESSO DE ESCO-
LHA: Art. 23 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em consonância com o disposto no § 1o do art. 139 da Lei Federal n. 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as disposições da Lei n. 9.504/1997 e suas alterações posteriores, com 
as adaptações previstas nesta Lei. Art. 24 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo voto direto, uninomi-
nal, secreto e facultativo dos eleitores do município. § 1o A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Resolução 231/2022 do CONANDA, ou na que vier a lhe substituir, e 
fiscalizada pelo Ministério Público. §2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável pela realização do Processo de 
Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral; § 3o Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista 
no art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão Especial do processo de escolha e o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente notificarão, pessoalmente, o Ministério Público de todas as etapas do certame e seus incidentes, sendo a este 
facultada a impugnação, a qualquer tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos contrários às regras estabele-
cidas para campanha e no dia da votação. § 4o As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a vinculação a partidos po-
líticos ou instituições religiosas. § 5o O eleitor poderá votar em apenas um candidato. Art. 25 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (COMDICA) instituirá a Comissão Especial do processo de escolha, que deverá ser constituída por conselheiros representantes do gover-
no e da sociedade civil, observada a composição paritária. § 1o A constituição e as atribuições da Comissão Especial do processo de escolha deverão 
constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. § 2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente poderá instituir subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. §3º O 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo 
acesso ao público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros meios de divulgação; § 4o O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente poderá convocar servidores públicos municipais para auxiliar no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, os 
quais ficarão dispensados do serviço, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, em analo-
gia ao disposto no art. 98 da Lei Federal n. 9.504/1997. § 5o O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada 04 (quatro) 
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, ou em outra data que venha a ser estabelecida em Lei 
Federal. § 6o Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos que possuam título de eleitor no Município até 3 (três) meses antes da data da 
votação, ou na data estabelecida pela Justiça Eleitoral ou pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. § 7o A posse dos membros 
do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos excepcionais, em até 
30 dias da homologação do processo de escolha. § 8o O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus bens e prestar 
compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do cargo e de cumprir a Constituição e as leis. §9º Os membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando registrar candidatura seu cônjuge 
ou companheiro, parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive. Art. 26 O processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar será organizado mediante edital, emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma desta Lei, 
sem prejuízo do disposto na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais legislações. § 1o O edital a que se refere o caput 
deverá ser publicado com antecedência mínima de 6 (seis) meses antes da realização da eleição. § 2o A divulgação do processo de escolha deverá ser 
acompanhada de informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar, sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de can-
didatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância e da adolescência, conforme dispõe o art. 88, inc. 
VII, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). § 3o O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 
a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de 
escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses de antecedência do dia estabelecido para o certame; b) a documentação a ser exigida dos candidatos, 
como forma de comprovar o preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n. 8.069/1990; c) as regras de divulgação do proces-
so de escolha, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei; d) composição de comissão 
especial encarregada de realizar o processo de escolha, já criada por Resolução própria; e) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, pe-
ríodo de plantão e/ou sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e f) formação dos candidatos escolhidos como titulares 
e dos candidatos suplentes. § 4o O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer outros requisitos além daqueles exi-
gidos dos candidatos pela Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e pela legislação local. Art. 27 O processo de escolha para o Con-
selho Tutelar ocorrerá, preferencialmente, com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada Colegiado. § 1o Caso o 
número de pretendentes habilitados seja inferior a 30 (trinta),o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâ-
mite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas. § 2o Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos 
eleitores e obter um número maior de suplentes. CAPÍTULO V – DOS REQUISITOS À CANDIDATURA: Art. 28 Para a candidatura a membro 
do Conselho Tutelar, o interessado deverá comprovar: I - Possuir reconhecida idoneidade moral; II - Contar com a idade mínima de 21 (vinte e um) 
anos na data da posse; III - Ter residência e domicílio neste Município há pelo menos 2 (dois) anos, na data da inscrição; IV – Escolaridade, ensino 
médio completo; V – Estarem em pleno gozo de suas aptidões físicas e mentais. VI - Estar quite com a Justiça Eleitoral e, no caso do sexo masculino, 
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também com o Serviço Militar; VII - Ser eleitor deste Município conforme cadastro no Tribunal Regional Eleitoral, há pelo menos 1 (um) ano; VIII - 
Obter aprovação em prova de conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão 
examinadora designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de recurso junto à 
comissão especial do processo de escolha, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do Município ou meio equivalente. IX - Ates-
tar possuir condições para dedicar-se exclusivamente as atividades do Conselho Tutelar; X - Não ser candidato a qualquer cargo político; XI - Compro-
var reconhecida experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos com trabalho na área da infância e da adolescência, em entidades governamentais e/ou não 
governamentais que estejam registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, que devolvam serviços, programas, atividades 
e projetos com crianças e adolescentes, a qual deverá ser comprovada por Carteira de Trabalho, Contrato de prestação de serviço e Contrato de volun-
tariado em instituições devidamente cadastradas no COMDICA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente); XII - não ter sido 
anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisão administrativa ou judicial; XIII – Não 
incidir nas hipóteses do art. 1º, inc. I, da Lei Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); XIV – Não possuir os impedimentos previstos 
no art. 140 e parágrafo único da Lei Federal 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Art. 29 O membro do Conselho Tutelar titular que 
tiver exercido o cargo por período consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos termos da Lei n. 13.824/2019. CAPÍTULO 
VI – DA AVALIAÇÃO DOCUMENTAL, IMPUGNAÇÕES E DA PROVA: Art. 30 Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão 
Especial do processo de escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicará a relação dos candidatos registrados. § 1o Será facultado a qualquer cidadão im-
pugnar os candidatos, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os elementos probatórios. § 2o Ha-
vendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar 
reunião para decidir acerca do pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas, determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências. § 
3o Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 1º e 2º, a Comissão Especial analisará o pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugna-
ção, e publicará, no prazo de 5 (cinco) dias, a relação dos candidatos inscritos, deferidos e indeferidos. § 6o Sem prejuízo da análise da Comissão Es-
pecial, é facultado ao Ministério Público o acesso a todos os requerimentos de candidatura. Art. 31 Das decisões da Comissão Especial do processo de 
escolha, caberá recurso à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar das datas das 
publicações previstas no artigo anterior. Art. 32 Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente publicará a lista dos candidatos habilitados a participarem da etapa da prova de avaliação. CAPÍTULO VII – DA PROVA DE AVALIAÇÃO 
DOS CANDIDATOS: Art. 33 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de conhecimento específico sendo aprovado em avaliação escri-
ta com nota mínima de 7 (sete), numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), sendo 1 (uma) questão discursiva com valor de 5 (cinco) pontos e 10 (dez) questões 
de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas para cada questão, sendo cada questão no valor de ½ (meio) ponto, com o seguinte conteúdo: a) Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990); b) Convenção sobre os Direitos da Criança (Decreto nº 99.710/1990); c) Con-
selho tutelar. Processo Eleitoral. Resolução CONANDA nº 231/2022; d) Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016; e) 
Lei Orgânica de Assistência Social (Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro de 1993); f) Plano Municipal pela Primeira Infância de Caucaia (Lei nº 
3.404, de 14 de março de 2022 e anexos); g) Noções Básicas de Informática; § 1o A aprovação do candidato terá como base a nota igual ou superior a 
7,0 (sete). § 2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá definir os procedimentos para elaboração, aplicação, correção 
e divulgação do resultado da prova. Art. 34 Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à Comissão Especial do processo de escolha, 
no prazo de até 2 (dois) dias, após a publicação do resultado da prova. Parágrafo único. Ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo de 5 
(cinco) dias, relação final com o nome dos candidatos habilitados a participarem do processo eleitoral. CAPÍTULO VIII – DA VOTAÇÃO E APU-
RAÇÃO DE VOTOS: Art. 35 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial do processo de escolha e divulgados com, no mínimo, 30 
(trinta) dias de antecedência, devendo-se primar pelo amplo acesso de todos os munícipes. § 1o A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá 
em horário idêntico àquele estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais, ou seja, das 08h às 17h. § 2o A Comissão Especial do processo 
de escolha poderá determinar o agrupamento de seções eleitorais para efeito de votação, atenta à facultatividade do voto, às orientações da Justiça 
Eleitoral e às peculiaridades locais. §3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o processo de escolha seja rea-
lizado em locais públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se realizam as 
eleições regulares da Justiça Eleitoral. Art. 36 A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de 
urnas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribu-
nal Regional Eleitoral. § 1o Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deve 
obter, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas de lona e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita manualmente. § 
2o Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessida-
de, conforme modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral. Art. 37 À medida que os 
votos forem sendo apurados, os candidatos poderão apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantes nomeados pela Comissão Espe-
cial do processo de escolha e comunicadas ao Ministério Público. § 1o Cada candidato poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicação para cada 
local de votação, previamente cadastrado junto à Comissão Especial do processo de escolha. § 2o No processo de apuração será permitida a presença 
do candidato e mais 1 (um) fiscal por mesa apuradora. § 3o Para o processo de apuração dos votos, a Comissão Especial do processo de escolha nome-
ará representantes para essa finalidade. CAPÍTULO IX – DOS IMPEDIMENTOS PARA O EXERCÍCIO DO MANDATO: Art. 38 São impedidos 
de servir no mesmo Conselho marido e mulher, companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, seja o parentesco natural, civil inclusive quando decorrente de união estável ou de 
relacionamento homoafetivo. Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao membro do Conselho Tutelar em relação à autoridade judiciária 
e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca. CAPÍTULO X – DA PROCLAMA-
ÇÃO DO RESULTADO, NOMEAÇÃO E POSSE: Art. 39 Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleição. § 1o Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o número de 
sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão Oficial de Imprensa do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do Município 
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e do COMDICA. § 2o Os 15 (quinze) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando todos os demais candidatos habilitados como su-
plentes, seguindo a ordem decrescente de votação. § 3o O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha. § 4o 
Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito 
o candidato com mais idade. § 5o Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por meio de termo 
de posse assinado onde constem, necessariamente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de membro do Conselho Tutelar, na forma 
do disposto no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). §6o Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o 
período de transição, consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar, acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso 
aos documentos e relatórios expedidos pelo órgão. §7o Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo deverão elaborar rela-
tório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se encontrarem em aberto na ocasião do período de transição, consistente em 10 (dez) dias 
anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar. § 8o Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na ordem da 
obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneração proporcional aos dias que atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares 
quando em gozo de licenças e férias regulamentares. § 9º Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao Conselho Tutelar, ti-
tulares e suplentes eleitos, antes da posse. Art. 40 Após a publicação desta Resolução no Diário Oficial do Município de Caucaia – DOMC faça-se a 
autuação, na Secretaria de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia, para protocolizar e gerar número de Processo Administrativo, e que siga a 
liturgia formal dos processos administrativos da Administração Pública. Art. 41 Fica aprovada a Minuta de Edital de abertura de processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar para atuarem no Conselho Tutelar do Município de Caucaia. Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. CAROLINE DE OLIVEIRA AGUILAR - PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLECENTE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA.

PORTARIASSECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 30/2023, DE 30 DE MARÇO DE 2023. DESIGNAR. JOÃO PAULO DE MORAIS FURTADO, para exercer a função de Fiscal 
e LILYANN MENEZES DA COSTA para exercer a função de SUPLENTE do Contrato. A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANE-
JAMENTO E ORÇAMENTO, através do seu secretário interino, Sr. GUTHEMBERG HOLANDA BEZERRA DE SOUZA, conforme portaria nº 46, 
de 22/3/23, publicado no DOM em 22/03/23, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 34 da 
Lei n° 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 que exige da Administração Pública o dever de 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO, que os órgãos 
públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos/convênios celebrados pela entidade. CONSIDERANDO: 
que sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública; CONSIDERANDO que 
tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida 
por escola de governo criada e mantida pelo poder público; CONSIDERANDO que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira, trabalhista e civil. CONSIDERANDO, que as principais atribuições dos Fiscais dos Contratos são: I - Verificar, de modo 
sistemático, o cumprimento das disposições do contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos aplicados e das ordens complemen-
tares emanadas da CONTRATANTE, informando a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas 
(bem como seus preços e quantitativos) se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e convocatório; III – Resolver todos e 
quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, não previstos nos contratos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacionar direta ou indireta-
mente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA mantenha, durante 
todo o período de vigência do contrato, a validade da garantia contratual, quando houver; V - Propor as medidas que couberem para a solução dos 
casos surgidos em decorrência de solução técnica na utilização de materiais ou prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, dentre elas, sugerir 
aplicação de penalidades; VI - Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório e definitivo do objeto/serviço contratado; VII – Conferência 
dos documentos de habilitação da CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das parcelas e da execução do objeto para 
fins de empenho e pagamento; VIII - Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução do objeto contratual, bem como relatório conclu-
sivo sobre a execução do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução. IX - Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 
contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do contrato ou não, se necessário. Designar os senhores (as) abaixo especificados: 
RESOLVE: Art. 1º - Designar, o(a) servidor(a) JOÃO PAULO DE MORAIS FURTADO, como FISCAL e o(a) servidor(a) LILYANN MENEZES DA 
COSTA como como suplente do contrato, celebrado entre o município de Caucaia, através da SEFIN, com a empresa, abaixo relacionada:

N° CONTRATO EMPRESA OBJETO

01 003/2023-SEFIN JPJ COMÉRCIO VAREJISTA DE PAPELARIA 
EIRELI-ME

AQUISIÇÕES DE PAPEL DE CELULOSE VEGETAL TIPO 
A4, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

Art. 2º - Para o exercício dessa função não será atribuída gratificação financeira. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Re-
gistre-se, Publique-se e Cumpra-se. GABINETE DA SECRETARIA FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, 30 DE MARÇO DE 2023. 
GUTHEMBERG HOLANDA BEZERRA DE SOUZA - Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento (interino).
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PORTARIA Nº 31/2023, DE 30 DE MARÇO DE 2023. DESIGNAR. MARIA MIRACELIA F. DE OLIVEIRA, para exercer a função de Fiscal e 
ISMAEL ARAGAO SILVA para exercer a função de SUPLENTE do Contrato. A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO 
E ORÇAMENTO, através do seu secretário interino, Sr. GUTHEMBERG HOLANDA BEZERRA DE SOUZA conforme portaria nº 46, de 22/3/23, 
publicado no DOM em 22/03/23, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 34 da Lei n° 3.269, 
de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 que exige da Administração Pública o dever de acompanhar 
e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO, que os órgãos públicos de-
vem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos/convênios celebrados pela entidade. CONSIDERANDO: que sejam, 
preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública; CONSIDERANDO que tenham atri-
buições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola 
de governo criada e mantida pelo poder público; CONSIDERANDO que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômi-
ca, financeira, trabalhista e civil. CONSIDERANDO, que as principais atribuições dos Fiscais dos Contratos são: I - Verificar, de modo sistemático, o 
cumprimento das disposições do contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos aplicados e das ordens complementares emanadas 
da CONTRATANTE, informando a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas (bem como 
seus preços e quantitativos) se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e convocatório; III – Resolver todos e quaisquer casos 
singulares, duvidosos ou omissos, não previstos nos contratos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacionar direta ou indiretamente com o ob-
jeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA mantenha, durante todo o período 
de vigência do contrato, a validade da garantia contratual, quando houver; V - Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em 
decorrência de solução técnica na utilização de materiais ou prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, dentre elas, sugerir aplicação de 
penalidades; VI - Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório e definitivo do objeto/serviço contratado; VII – Conferência dos documentos 
de habilitação da CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de empenho 
e pagamento; VIII - Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a exe-
cução do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução. IX Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o contrato está sendo 
executado, a fim de constar a regular execução do contrato ou não, se necessário. Designar os senhores (as) abaixo especificados: RESOLVE: Art. 1º 
-  Designar, o(a) servidor(a) MARIA MIRACELIA F. DE OLIVEIRA, para exercer a função de Fiscal e ISMAEL ARAGAO SILVA para exercer a 
função de SUPLENTE do Contrato, celebrado entre o município de Caucaia, através da SEFIN, com a empresa, abaixo relacionada:

N° CONTRATO EMPRESA OBJETO

01 2023.03.03.01 - 01 PLANET PRINTER COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO LTDA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA A SER DEVIDAMENTE 
SELECIONADA PARA IMPRESSÃO DE ATÉ 130.000 

(CENTO E TRINTA MIL) BOLETOS DE IPTU; TAMANHO 
A4; 4X1 COR; PAPEL OFFSET 75G; DADOS VARIÁVEIS; 
PICOTADO; COLADO; FECHADO PARA SECRETARIA 
DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE

Art. 2º - Para o exercício dessa função não será atribuída gratificação financeira. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Re-
gistre-se, Publique-se e Cumpra-se. GABINETE DA SECRETARIA FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, 30 DE MARÇO DE 2023. 
GUTHEMBERG HOLANDA BEZERRA DE SOUZA - Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento (interino).

PORTARIASECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PORTARIA 64/2023 – RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. O GESTOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no uso de 
suas atribuições legais e; CONSIDERANDO as disposições da Lei 4.320 de 17 de março de 1964 Art. 37; CONSIDERANDO que no exercício do ano 
de 2022 a despesa abaixo não foi regularizada; Resolve reconhecer a dívida correspondente em favor da empresa ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA, 
contrato nº 2021.05.17.01.

VALOR HISTÓRICO

R$ 1.001.707,71 17ª medição – setembro/2022

R$ 1.015.726,49 18ª medição – outubro/2022

R$ 1.054.537,29 19ª medição – novembro/2022

R$ 873.604,70 20ª medição – dezembro/2022

R$ 332.783,07 Reajuste 13ª medição – maio/2022

R$ 280.565,47 Reajuste 14ª medição – junho/2022

R$ 273.281,98 Reajuste 15ª medição – julho/2022

R$ 312.899,19 Reajuste 16ª medição – agosto/2022
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PORTARIASINSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 44, DE 29 DE MARÇO DE 2023. Designa LIVIA RAMOS LOPES e RAFAEL DO NASCIMENTO BASTOS para a exercerem a 
função de Fiscal de Contrato. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, da Lei Orgânica do Município de Caucaia e artigo 47, inciso VIII, da 
Lei 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 117, da Lei nº 14.133/21 que exige da Administração Pública 
o dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO que 
os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; CONSIDERANDO 
que as principais atribuições do Fiscal de Contrato são: I – Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos 
serviços prestados e materiais/produtos aplicados; II – Indicar eventuais glosas das faturas; III – Elaborar medições e/ou relatórios atentando a efetiva 
execução do objeto contratual. RESOLVE: Art. 1º Designar a Sra. LIVIA RAMOS LOPES BATISTA, CPF nº ***.570.823-** e o Sr. RAFAEL DO 
NASCIMENTO BASTOS, CPF nº ***.430.993-**, como fiscais do Contrato nº 2022.10.13.01-43 – IMAC, FFX SOLUÇÕES LTDA, CNPJ/MF sob 
o nº 37.536.601/0001-23. Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 29 de março de 2023. LEANDRO ALVES DE ARAÚJO - Presidente do Instituto de Meio 
Ambiente do Município de Caucaia. 

PORTARIA Nº 45, DE 29 DE MARÇO DE 2023. Designa LIVIA RAMOS LOPES e RAFAEL DO NASCIMENTO BASTOS para a exercerem a 
função de Fiscal de Contrato. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, da Lei Orgânica do Município de Caucaia e artigo 47, inciso VIII, da 
Lei 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 117, da Lei nº 14.133/21 que exige da Administração Pública 
o dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO que 
os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; CONSIDERANDO 
que as principais atribuições do Fiscal de Contrato são: I – Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
dos serviços prestados e materiais/produtos aplicados; II – Indicar eventuais glosas das faturas; III – Elaborar medições e/ou relatórios atentando a 
efetiva execução do objeto contratual. RESOLVE: Art. 1º Designar a Sra. LIVIA RAMOS LOPES BATISTA, CPF nº ***.570.823-** e o Sr. RAFAEL 
DO NASCIMENTO BASTOS, CPF nº ***.430.993-**, como fiscais do Contrato nº 2022.10.13.01-45 – IMAC, PROVIX DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, CNPJ/MF Nº 17.328.748/0001-10. Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE 
DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 29 de março de 2023. LEANDRO ALVES DE 
ARAÚJO - Presidente do Instituto de Meio Ambiente do Município de Caucaia.

PORTARIA Nº 46, DE 29 DE MARÇO DE 2023. Designa LIVIA RAMOS LOPES e RAFAEL DO NASCIMENTO BASTOS para a exercerem a 
função de Fiscal de Contrato. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, no uso das atribuições que 
lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, da Lei Orgânica do Município de Caucaia e artigo 47, inciso VIII, da Lei 
3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 117, da Lei nº 14.133/21 que exige da Administração Pública o 
dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO que os 
órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; CONSIDERANDO que as 
principais atribuições do Fiscal de Contrato são: I – Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos serviços 
prestados e materiais/produtos aplicados; II – Indicar eventuais glosas das faturas; III – Elaborar medições e/ou relatórios atentando a efetiva execução 
do objeto contratual. RESOLVE: Art. 1º Designar a Sra. LIVIA RAMOS LOPES BATISTA, CPF nº ***.570.823-** e o Sr. RAFAEL DO NASCI-
MENTO BASTOS, CPF nº ***.430.993-**, como fiscais do Contrato nº 2022.10.13.01-44 – IMAC, KBM REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS EIRELI, CNPJ/MF Nº 38.263.979/0001-63. Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE 
DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 29 de março de 2023. LEANDRO ALVES DE 
ARAÚJO - Presidente do Instituto de Meio Ambiente do Município de Caucaia.

PORTARIA Nº 47, DE 29 DE MARÇO DE 2023. Designa LIVIA RAMOS LOPES e RAFAEL DO NASCIMENTO BASTOS para a exercerem a 
função de Fiscal de Contrato. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 62, da Lei Orgânica do Município de Caucaia e artigo 47, inciso VIII, da 
Lei 3.269, de 14 de julho de 2021. CONSIDERANDO o art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 117, da Lei nº 14.133/21 que exige da Administração Pública 
o dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante devidamente designado; CONSIDERANDO que 
os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; CONSIDERANDO 

R$ 193.897,07 Reajuste 17ª medição – setembro/2022

R$ 190.239,06 Reajuste 18ª medição – outubro/2022

R$ 187.797,73 Reajuste 19ª medição – novembro/2022

R$ 161.866,48 Reajuste 20ª medição – dezembro/2022

As despesas em causa deverão ser empenhadas como Despesas de Exercícios Anteriores – DEA sob a seguinte Dotação Orçamentária: 
15.451.0038.1.033.0000 e Elemento de Despesas: 4.4.90.92.00. REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. EM 29 DE MARÇO DE 2023 
ANDRÉ LUIZ DAHER VASCONCELOS - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.
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que as principais atribuições do Fiscal de Contrato são: I – Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos 
serviços prestados e materiais/produtos aplicados; II – Indicar eventuais glosas das faturas; III – Elaborar medições e/ou relatórios atentando a efetiva 
execução do objeto contratual. RESOLVE: Art. 1º Designar a Sra. LIVIA RAMOS LOPES BATISTA, CPF nº ***.570.823-** e o Sr. RAFAEL DO 
NASCIMENTO BASTOS, CPF nº ***.430.993-**, como fiscais do Contrato nº 2022.10.13.01-42 – IMAC, C MOURÃO DE PAIVA - ME, CNPJ/MF 
Nº 31.920.640/0001-43. Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, em 29 de março de 2023. LEANDRO ALVES DE ARAÚJO - Presidente do Instituto de Meio 
Ambiente do Município de Caucaia.

EXTRATOFUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA - FMMA

EXTRATO DA ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIEN-
TE DE CAUCAIA - FMMA. No dia vinte e oito do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, às 10h00, realizou-se a SEGUNDA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA (FMMA), em formato virtual 
por meio de videoconferência na plataforma Google Meet. A abertura foi realizada pelo Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal do Meio 
Ambiente – FMMA, Sr. Leandro Alves de Araújo (IMAC), verificou o quórum, cumprimentou todos os presentes e apresentou as pautas: 1) Solicitação 
de pagamento das notas fiscais do NUTEC nº 19796, nº 19867 e nº 19890; 2) Solicitação de pagamento dos custos do evento de educação ambiental do 
Bandeira Azul no Cumbuco; 3) Solicitação de pagamento do projeto de zoneamento de usos múltiplos para o trecho certificado com a Bandeira Azul 
na praia do Cumbuco. Em seguida falou que todos os conselheiros receberam por e-mail a ATA da 2ª reunião ordinária realizada no dia 08 de março de 
2023, e perguntou se teria alguma manifestação contrária e sem quaisquer discordâncias dos registros da ata, foi ela considerada aprovada. O presidente 
apresentou e explicou cada pauta e todos os itens deliberados foram aprovados por todos os conselheiros presentes. Findada as apresentações e sem 
manifestações o Presidente agradeceu a todos os presentes e finalizou a reunião. Leandro Alves de Araújo - Presidente do FMMA.

EXTRATOS / AVISOSCOMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO - O Município de Caucaia, através da SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE torna público o extrato do PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 2022.03.17.02.001 - SSP, cujo objeto 
é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA FRAN¬CISCO SALES, N° 117, CENTRO, CEP: 61.605-010, CAUCAIA/CE, DESTINADO 
AO FUNCIONA¬MENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. CONTRATANTE: 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE CAUCAIA/CE. CONTRATADA: CAPELLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditivo tem como fundamento o art. 57, inciso II, da Lei Fe¬deral n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL: O presente aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento lici-
tatório que deu origem ao feito, no qual terá vigência a partir de 02 de abril de 2023 até 02 de abril de 2024. DATA DA ASSINATURA: 09 de março 
de 2023. ASSINAM: Clodoveu Ferreira Lima Júnior - Ordenador de Despesa da SSP-Caucaia/CE e Capello Empreendimentos Imobiliários Ltda e 
Testemunhas. WAGNER VIEIRA VIDAL - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES.

EXTRATO DO 2o ADITIVO AO CONTRATO N° 2021.03.29.10-SMS. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RUA BARÃO DE 
IBIAPABA, Nº 1000, BAIRRO CIGANA, CAUCAIA-CE, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CLINICA DO HOMEM E DA FARMÁCIA 
CENTRAL JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. Objetivo: Prorrogação do Prazo de Vigência por 12 (doze) 
meses. Processo Originário: Dispensa de Licitação n° 2021.03.29.10-SMS. Data do Aditivo: 29 de março de 2023. Vigência: Até 29 de março de 2024. 
Signatários: Emerson Diniz Lima - Diretor Administrativo Financeiro e Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE, 
e o locador Sra. Sheila Ferreira Martins e Silva. WAGNER VIEIRA VIDAL - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES.

AVISO DE ERRATA E REPUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.02.16.02-SME. ESTADO DO CEARÁ - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA. Devido um mero erro formal na confecção das peças da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.02.16.02-
SME, e visando total transparência, viemos através desta corrigir o seguinte: Onde se lê: “CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI GILDA BRE-
GA” e “RUA ANHANGÁ, N° 267, PARQUE POTIRA - CAUCAIA/CE”. Leia-se: “CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI GILDA BRAGA” 
e “RUA ANHANGÁ, N° 270, PARQUE POTIRA - CAUCAIA/CE”. Mais informações no Departamento de Gestão de Licitações, localizado na Rua 
José Valdeci Pinto Lima (Rua D), n° 270, Padre Romualdo - Caucaia/CE, no horário de expediente ao público de 08:00 a 12:00. Caucaia/CE, 30 de 
março de 2023. WAGNER VIEIRA VIDAL - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES.
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA – ANULAÇÃO DE ATOS – O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES TORNA PÚBLICO QUE, COM BASE NO ART. 9°, III, DA LEI N° 8.666/93 COMBINADO COM A SÚMULA 473/STF, 
ANULOU OS SEGUINTES ATOS POR ELE PROFERIDOS NA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.03.09.01-SME: ITEM 01 DO PROCESSO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO; ITEM 01 DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E ITEM 01 DO EXTRATO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. FAZ SABER AINDA QUE A AUTORIDADE SUPERIOR DO PROCESSO, SRA. ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA, TAM-
BÉM DECIDIU POR ANULAR O ITEM 01 DA RATIFICAÇÃO PROFERIDA POR ELA NO PROCESSO SUPRA. CAUCAIA/CE, 10 DE MARÇO 
DE 2023. WAGNER VIEIRA VIDAL - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.03.14.01-
IMAC. A PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA – CEARÁ, torna público, para conhecimento dos interessados, que no pró-
ximo dia 14 DE ABRIL DE 2023, ÀS 08:30H (OITO  HORAS E TRINTA MINUTOS), através de endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br (Com-
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prasnet), estará realizando licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE tombado sob o nº 
2023.03.14.01-IMAC, com fins a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, 
GRÁFICOS, SONORIZAÇÃO, ÁUDIO VISUAL, LOCAÇÃO DE MESAS, CADEIRAS, TENDAS E FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK A 
FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO 
DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL, o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão, situada a Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre 
Romualdo, Caucaia/CE. Maiores informações no endereço citado, pelo fone: (85) 3342.0545, no horário de 08:00h às 12:00h ou pelo site http://muni-
cipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. INGRID GOMES MOREIRA - A PREGOEIRA.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.03.29.01-SME – OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA PRINCI-
PAL, S/N, JARANDRAGOEIRA, DISTRITO DE TUCUNDUBA - CAUCAIA/CE, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA EEIEF MARIANA 
DE MIRANDA FIRMEZA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
ART. 24, X E ART. 26 DA LEI Nº 8.666/93, C/C LEI Nº. 8.245/91. VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS). FA-
VORECIDO: SR. JOÃO GALDINO DA SILVA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.22.12.361.0028.2.092.0000 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.36.05. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. DECLARAÇÃO EMITIDA PELO PRESIDENTE DA CPL EM 29/03/2023 E RATIFI-
CADA PELA AUTORIDADE SUPERIOR A SRA. ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA EM 29/03/2023 - ORDENADORA DE DESPESAS. 
CAUCAIA/CE, 29 DE MARÇO DE 2023. Wagner Viera Vidal - Presidente da Comissão Central de Licitação. 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.03.29.01-SME - CONTRATO Nº 2023.03.29.01.001-SME – OBJETO: 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA PRINCIPAL, S/N, JARANDRAGOEIRA, DISTRITO DE TUCUNDUBA - CAUCAIA/CE, 
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA EEIEF MARIANA DE MIRANDA FIRMEZA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE. VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PROJE-
TO/ATIVIDADE - 08.22.12.361.0028.2.092.0000 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.05. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES DA 
ASSINATURA. DATA DA ASSINATURA: 29 DE MARÇO DE 2023. SIGNATÁRIOS: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, REPRESENTADA PELA 
SRA. ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA (LOCATÁRIO) O SR. JOÃO GALDINO DA SILVA (LOCADOR). CAUCAIA/CE, 29 DE MAR-
ÇO DE 2023. ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA - ORDENADORA DE DESPESA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO - Ilmo. Senhor NABOTH ELIAS DE CASTRO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE  DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas segundo a 
Lei Orgânica do Município, bem como considerando o que consta do Processo Administrativo de ADESÃO tombado sob o nº 001/2023 - SPT vem 
RATIFICAR A DECLARAÇÃO DE ADESÃO a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 2022.03.31.01-1-ARP, gerenciada pela Procuradoria Geral 
do Município de Caucaia/CE, celebrada em decorrência do Pregão Eletrônico Nº 2022.03.31.01, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO QUENTINHA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE  DE CAUCAIA/CE, em favor das seguintes empresas abaixo: 01. RAZÃO SOCIAL: RITA DE CASSIA BARRE-
TO LOPES - CNPJ: 00.201.437/0001-93; REPRESENTANTE: RITA DE CASSIA BARRETO LOPES; VALOR GLOBAL: R$ 194.326,50 (Cento e 
noventa e quatro mil, trezentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos). Prazo de vigência da contratação 12 (doze) meses e nas condições constante na 
Ata de Registro de Preços e do Processo Administrativo mencionado. Recursos Financeiros: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.452.0047.2.127.0000 
(GERENCIMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00; FONTE DE RECUSRSO: 1.500000000 (RECUR-
SOS NÃO VICUNLADO DE IMPOSTOS). CAUCAIA/CE, 30 DE MARÇO DE 2023. NABOTH ELIAS DE CASTRO - ORDENADOR DE 
DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

EXTRATO DE REPUBLICAÇAO POR CORREÇÃO - EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 2021.02.01.04-GA-
BINETE DO PEFEITO, ORIUNDO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2021.02.01.04, OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, LOCALIZADO NA RODOVIA CE 090, KM 01, 
1076, ITAMBÉ, CAUCAIA/CE. CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO REPRESENTADA PELA SRA. JOANA MARIANA ALENCAR 
DE MEDEIROS - ORDENADORA DE DESPESA, CONTRATADA A EMPRESA: MARIA EDILEUZA DA SILVA MATERIAL ELÉTRICO - ME, 
INSCRITA NO CNPJ N° 03.812.969/0001-55,  REPRESENTADA PELA SRA. MARIA EDILEUZA DA SILVA. O PRESENTE TERMO ADITIVO 
TEM COMO OBJETIVO A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DO DIA 03 
DE FEVEREIRO DE 2023 ATÉ O DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 57, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 30 DE JANEIRO DE 2023.  JOANA MARIANA ALENCAR DE 
MEDEIROS - ORDENADORA DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA – AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS. A Comis-
são Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE, torna público para conhecimento dos interessados o seguinte julgamento da proposta de 
preços da única licitante habilitada na TOMADA DE PREÇOS Nº 2022.09.29.03-SEPLAM, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO TRABALHO SOCIAL, DESENVOLVENDO TAMBÉM CURSO 
DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, PRODUÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E INFORMATIVO COM 391 FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS 
DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA DO RESIDENCIAL JANDAIGUABA, PARA ATENDER NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE: CLASSIFICADA a proposta de preços da licitante STAR 
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA – CNPJ Nº 00.499.505/0001-42. Por ter sido a única proposta de preços classificada, ter apresentado o menor 
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preço global e valores unitários e totais inferiores aos estimados pela administração, foi declarada VENCEDORA DO CERTAME a licitante supra 
com o valor global de R$ 276.210,16 (duzentos e setenta e seis mil, duzentos e dez reais e dezesseis centavos). Detalhes do julgamento encontram-se 
na ata da sessão arquivada nos autos do processo, disponível para vistas no Departamento de Gestão de Licitações, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima 
(Rua D), nº 270 - Padre Romualdo - Caucaia/CE, nos dias úteis, das 08h00 às 12h00, no site: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou através de 
solicitação enviada ao e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br. Por fim, fica aberto o prazo recursal previsto nos itens 5.22 e 12 do edital e no art. 109, I, 
alínea “b” da Lei 8.666/93 a partir do dia útil seguinte à publicação deste aviso. Caucaia/CE, 30 de março de 2023. Wagner Vieira Vidal - Presidente 
da Comissão Permanente de Licitações.

ERRATA AO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.14.01. RETIFICAÇÃO AO EXTRA-
TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.10.14.01.03-ARP FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CAUCAIA, ESTADO DO CEARÁ, 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 07.616.162/0001-06, COM SEDE DE SUA PREFEI-
TURA MUNICIPAL NA RODOVIA CE-090 KM 01, Nº 1076, ITAMBÉ, CAUCAIA/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
E A EMPRESA DS DISTRIBUIDORA DE MATERIAL MEDICO LTDA - CNPJ:  21.572.278/0001-03, REPRESENTADO(A) PELO(A) SR(A) :   
KILDERY FAUSTINO ADVINCULA MOURA. ONDESE LÊ: VALOR GLOBAL R$ 242.010,92 (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS MIL, DEZ 
REAIS E NOVENTA DOIS CENTAVOS). LEIA-SE; VALOR GLOBAL R$ 241.835,92 (DUZENTOS E QUARENTA E UM MIL, OITOCENTOS 
E TRINTA E CINCO REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). CAUCAIA/CE, 30 DE MARÇO DE 2023. INGRID GOMES MOREIRA - A 
PREGOEIRA. 

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.10.13.01-50 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.13.01-DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DE INTERESSE DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
07.22.08.244.0022.2.059.0000; 07.22.08.244.0022.2.058.0000; 07.22.244.0022.2.064.0000; 07.22.08.243.0020.2.054.0000 - ELEMENTO DE DES-
PESA: 3.3.90.30.00 – FONTE DE RECURSO: 1.660.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 41.506,00 (QUARENTA E UM MIL, QUINHENTOS E SEIS 
REAIS). CONTRATADA: ALPHA MAQ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº -41.237.163/0001-70, REPRESENTADA PELO DOUGLAS 
ALEXANDRE FELIPE. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: GERUSIA MAGNA 
MEDEIROS PROCÓPIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO – CAUCAIA-CE, 28 DE 
MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.10.13.01-51 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.13.01-DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DE INTERESSE DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
07.22.08.244.0022.2.059.0000; 07.22.08.244.0022.2.058.0000; 07.22.244.0022.2.064.0000; 07.22.08.243.0020.2.054.0000 - ELEMENTO DE DES-
PESA: 3.3.90.30.00 – FONTE DE RECURSO: 1.660.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 15.502,40 (QUINZE MIL, QUINHENTOS E DOIS REAIS E 
QUARENTA CENTAVOS). CONTRATADA: FFX SOLUÇÕES LTDA, CNPJ Nº 37.536.601/0001-23 REPRESENTADA PELO FAAD FERNAN-
DES ELIAS. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: GERUSIA MAGNA MEDEIROS 
PROCÓPIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO – CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.10.13.01-52 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.13.01-DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DE INTERESSE DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
07.22.08.244.0022.2.059.0000; 07.22.08.244.0022.2.058.0000; 07.22.244.0022.2.064.0000 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – FONTE DE 
RECURSO: 1.660.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 43.925,00 (QUARENTA E TRÊS MIL, NOVECENTOS VINTE E CINCO REAIS). CONTRATA-
DA: PROVIX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ Nº 17.328.748/0001-10, REPRESENTADA PELA FRANCISCA 
GARDIA SA CARVALHO. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: GERUSIA MAGNA 
MEDEIROS PROCÓPIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO – CAUCAIA-CE, 28 DE 
MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.10.13.01-41 INSTITUTO DO MEIO AMBIEN-
TE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.13.01-DIV. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DE INTERESSE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/
CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3601.18.122.0161.2.151.0000; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL R$ 6.607,00 
(SEIS MIL, SEISCENTOS E SETE REAIS). CONTRATADA: ALPHA MAQ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº -41.237.163/0001-70, 
REPRESENTADA PELO DOUGLAS ALEXANDRE FELIPE. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE 
DESPESAS: ANA ALICE CARDOSO ROCHA DIOGENES - INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE – CAUCAIA-CE, 22 DE MARÇO DE 
2023.
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ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2022.10.13.01-31 PROCURADORIA-GERAL, TOR-
NA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.10.13.01-DIV. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DE INTERESSE DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0161.2.007.0000; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL R$ 6.871,09 (SEIS MIL, 
OITOCENTOS E SETENTA E UM REAIS E NOVE CENTAVOS). CONTRATADA: D.W. DA SILVA DE SOUZA, CNPJ Nº - 41.107.229/0001-07, 
REPRESENTADA PELO DARIO WEYDER DA SILVA DE SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADO-
RA DE DESPESAS: VÂNIA ANGELO MOREIRA. PROCURADORIA-GERAL – CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.15 – SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- 
DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHAMES DESTINADOS A SECRE-
TARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.01.04.181.0161.2.113.0000; 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL R$ 335,10 (TREZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E DEZ CENTAVOS). CON-
TRATADA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – CNPJ Nº 32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS 
SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADOR DE DESPESAS: CLODOVEU FERREIRA LIMA JU-
NIOR.- SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA – CAUCAIA-CE, 24 DE MARÇO DE 2023. 

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.11 – PROCURADORIA-GERAL 
DO MUNICÍPIO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
2023.01.03.02- DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHAMES DESTINADOS 
A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0161.2.007.0000; 
04.122.0161.2.009.0000; 14.122.0161.2.010.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL R$ 1.635,10 (UM MIL, SEIS-
CENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E DEZ CENTAVOS). CONTRATADA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – CNPJ Nº 
32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
– ORDENADORA DE DESPESAS: VANIA ANGELO MOREIRA - PROCURADORIA - GERAL DO MUNICÍPIO – CAUCAIA-CE, 24 DE 
MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.25 – SECRETARIA DE DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL E TRABALHO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHA-
MES DESTINADOS A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 07.22.08.244.0022.2.059.0000; 07.22.08.244.0022.2.058.0000; 07.22.08.244.0022.2.064.0000; 07.22.08.243.0020.2.054.0000; 
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 - FONTE DE RECURSO: 1.661.0000.00; 1.660.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 3.000,99 (TRÊS MIL 
REAIS, NOVENTA E NOVE CENTAVOS). CONTRATADA: SANDRA CRISTHYAN PEREIRA LIMA – ME – CNPJ Nº 04.635.530/0001-67, 
REPRESENTADA POR SANDRA CRISTHYAN PEREIRA LIMA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA 
DE DESPESAS: GERUSIA MAGNA MEDEIROS PROCÓPIO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO – 
CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.26 – SECRETARIA DE DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL E TRABALHO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHAMES 
DESTINADOS A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA: 07.22.08.244.0022.2.059.0000; 07.22.08.244.0022.2.058.0000; 07.22.08.244.0022.2.064.0000; 07.22.08.243.0020.2.054.0000 - ELE-
MENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 – FONTE DE RECURSO: 1.661.0000.00; 1.660.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 13.308,48 (TREZE MIL, 
TREZENTOS E OITO REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS). CONTRATADA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – CNPJ Nº 
32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
– ORDENADORA DE DESPESAS: GERUSIA MAGNA MEDEIROS PROCÓPIO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
TRABALHO – CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.07 – SECRETARIA DE GOVERNO 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OB-
JETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHAMES DESTINADOS A SECRETARIA DE 
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 19.01.04.122.0161.2.116.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 
3.3.90.30.00; FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00. VALOR GLOBAL R$ 111,70 (CENTO E ONZE REAIS E SETENTA CENTAVOS). CON-
TRATADA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – CNPJ Nº 32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS 
SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADOR DE DESPESAS: FRANCISCO NAZARENO ARAUJO 
SOUSA - SECRETARIA DE GOVERNO – CAUCAIA-CE, 24 DE MARÇO DE 2023.
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ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.16 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OB-
JETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS E VASILHAMES DESTINADOS A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0821.12.122.0161.2.069.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 
3.3.90.30.00; FONTE DE RECURSO: 1.500.1001.00. VALOR GLOBAL R$ 20.617,00 (VINTE MIL, SEISCENTOS E DEZESSETE). CONTRATA-
DA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – CNPJ Nº 32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS SOUZA. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – CAUCAIA-CE, 24 DE MARÇO DE 2023.

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.23 – SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS 
E VASILHAMES DESTINADOS A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.01.04.122.0161.2.107.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL R$ 
1.910,81 (UM MIL, NOVECENTOS E DEZ REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS). CONTRATADA: SANDRA CRISTHYAN PEREIRA LIMA 
– ME – CNPJ Nº 04.635.530/0001-67, REPRESENTADA POR SANDRA CRISTHYAN PEREIRA LIMA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DE-
ZEMBRO DE 2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: FLAVIA MARIA DE MENEZES CHAGAS - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 
GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA – CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023. 

ESTADO DO CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCAIA - EXTRATO DE CONTRATO N° 2023.01.03.02.24 – SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RESULTANTE 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.03.02- DIV. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS 
E VASILHAMES DESTINADOS A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.01.04.122.0161.2.107.0000; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00. VALOR GLOBAL 
R$ 335,10 (TREZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E DEZ CENTAVOS). CONTRATADA: COMERCIAL IDAL DE ALIMENTOS EIRELI – 
CNPJ Nº 32.353.943/0001-94, REPRESENTADA POR LEIDE DAIANE SANTOS SOUZA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 
2023 – ORDENADORA DE DESPESAS: FLAVIA MARIA DE MENEZES CHAGAS. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE 
PESSOAS E TECNOLOGIA – CAUCAIA-CE, 28 DE MARÇO DE 2023.

****
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